
Estodo do Amozonos

Ministério Público junto oo Tr¡bunol de Contos
1e Procurodor¡o

REcoMENDAÇÃo N" 3¿{ /2018/MPC-PG

Manaus, 01 de fevereiro de 2018

o MINISTÉRIo pÚeLlcO DE coNTAS, por ìntermédio deste Procurador

Signatário, no exercício de suas atribu¡çöes legaìs e desempenhando a salvaguarda da ordem

juríd¡ca e a proteção do erário, vem à presença de V.Ex." apresentar $!ÇQS!SQ\1Qþ, no que

diz respe¡to à realização de despesas voltadas a festividades carnavalescas.

Tendo em vista que o período do carnaval se aceTca, è que não säo rarãs as

oportunidades em que gestores púbìico's autorizam o repasse de considerável montante de

recursos para celebraçöes, deduz-se as seouintes advertênc¡as

l- que essa Prefeitura se abstenha de onerar os cofres municipals com

rcalizaçáo de despesa ilegÍtima e antieconÔmica com festejos carnavalescos

e publicidade no presente ano, seja por meio de contrataçÕes diretas,

transferências voluntárias, parcerias, convênios, patrocínios ou qualquer

outra modalidade de destinação de recursos públicos para tal finalidade;

ll - que a gestão municipal þrior¡ze, em detrimento de gastos com festas, os

devidos investimentos e obiigações prloritárias e inadiáveis de manutenção

e amplìaçäo dos serviços essenciais em saúde, educação, saneamento e

pagamento de folha de pessoal eventualmente em atraso.

Ressalta-se, desde já, que qualquer postura contrastante ao que ora se alvitra pode

dat azo à propositura de Representação Minister¡a¡ de responsabil¡zação, junto ao Tribunal de

Contas, nos termos da Lei Estadual n.242311996.

Esta Representação no que dÌS a o artigo 27 , paéÿafo único, lV,

da Lei n 8625/1993

.5
',J

. l\.,
\,'\
.N,,1

fJ

F

€'
.i
e
t-

CARLOS ALBERT souzA o A EIDA
Procurador-Geral 1

Ao Excelentíssimo Senhor
Otaniel Lyra de Ol¡ve¡ra
Prefeito do Municíp¡o de Canutama
Rua Floriano Pe¡xoto, 100 - Centro
CEP: 69820-000 - Canutama/AM
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1 Respondendo pela 1e Procuradoria, em virtude de férias gozadas pelo titular, Procurador Roberto

Cavalcanti Krichanã da Silva (aprovadas em Sessão Plenária de 23/OI/2O18J.


